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Introdução 

Este trabalho se propõe a i 

Europeia de Detenção e Entre� 
dem (em inglês, Euro Warrant, Eu 
Eurowarrant), sob a perspectiva d, 
quais a convertem em um verde 
questões de grande interesse par, 
jurídica internacional. Em tal med 
de ser considerado pela comunic 
transnacional e organizado, por t 
com a proteção e efetividade dm 
em conta a transformação de par 
à globalização. Em definitivo, a e 
negativa, será de utilidade para t 
uma ou outra maneira. 

A Euro-Ordem é produto da 
téria de cooperação judicial. Seu fu 
-Quadro 2002/588/JAI, de 13 de
rada, em parte, pela Decisão-Qua
lho da União Europeia. As norm
desenho que parte do elevado pa
direitos humanos por parte dos E:
desenho esse orientado a sustent
segurança e justiça, baseado nos J
nhecimento mútuo das decisões jt

Sem pecar por exageros, podE 
figura um novo marco no cenáric 
judicial, o qual praticamente subi 
os Estados-Membros da União Et 
pressivo de delitos: transfere do fc 
to, favorecendo o diálogo entre po 
tomam parte. Isso supõe, por cerb 
níveis democráticos e de proteção 
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